
EDIÇÃO ORDINÁRIA 
ATOS DO PODER EXECUTIVOATOS DO PODER EXECUTIVO

GABINETE DO PREFEITOGABINETE DO PREFEITO

ANO 063 Nº 0135 - PARTE 1 Sexta-feira, 30 de Dezembro de 2022

LEI Nº 806 DE 28 DE DEZEMBRO DE 2022.

ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA PARA O 
EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2.023 DO MUNICÍPIO 
DE JERICÓ E ADOTA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE JERICÓ

Faço saber que a Câmara Municipal aprova e eu sanciono a seguinte Lei:	

Art. 1º - Esta Lei estima a receita e fixa a despesa do orçamento geral desse município para o 
exercício financeiro de 2.023 no valor de R$ 76.487.575,00 (Setenta e Seis Milhões, Quatrocentos 
e Oitenta e Sete Mil e Quinhentos e Setenta e Cinco Reais).

Art. 2º - A Receita será realizada mediante a arrecadação de tributos, rendas e outras receitas 
correntes e de capital na forma da legislação em vigor conforme especificações constantes no 
anexo 2, da Lei nº 4.320 de 17 de março de 1964.

Art. 4º - Durante a execução orçamentária, fica o Poder Executivo autorizado a:

I	 – Abrir Créditos Suplementares até o limite de 25% (vinte e cinco) por cento, bem 
assim, para operação de crédito por antecipação de receita orçamentária até o limite de 15% 
(quinze) por cento da receita prevista, nos termos do art. 7º, da Lei nº 4.320/64.
II	 – Autorização definida neste artigo está limitada a 25% (vinte e cinco por cento) do 
total da despesa aprovada na Lei Orçamentária Anual e em créditos adicionais:

A transposição, transferência e o remanejamento são instrumentos de flexibilização orçamentá-
ria, diferenciando-se dos créditos adicionais.

Para efeito da Lei Orçamentária entende-se:
a)	 – Transposição – São realocações no âmbito dos programas de trabalho, dentro do 
mesmo órgão.
b)	 – Transferência – são realocações de recursos entre as categorias econômicas de 
despesas, dentro do mesmo órgão e do mesmo programa de trabalho.

c)	 – Remanejamento – São realocações na organização de um ente público, com 
destinação de recursos de um órgão para outro.

Art. 5º - Para atender a abertura de créditos suplementares, fica o Poder Executivo igualmente 
autorizado a utilizar os recursos previstos nos incisos I, II, III, parágrafo 1º, art. 43, da Lei 
Federal nº 4.320, de 17/03/64.

Art. 6º - A RESERVA DE CONTIGENCIA, com valor de 155.000,00, prevista no artigo 3º desta 
Lei, só poderá ser utilizada mediante autorização da Câmara Legislativa.
PARAGRAFO ÚNICO: Poderá o Gestor Municipal convocar sessão extraordinária a ser realiza-
da em 24 horas para tratar de referida autorização.

Art. 7º - Esta Lei entra em vigor a parti de 1º de janeiro de 2023.

Gabinete do Prefeito Constitucional do Município de Jericó, Estado da Paraíba, 28 de dezembro 
de 2022.
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Kadson Valberto Lopes Monteiro

Prefeito Municipal
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Prefeito Municipal
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